
 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE BRASIL NOVO 

GABINETE DO PREFEITO 

Página 1 de 3 
 

MENSAGEM Nº 018/2018-PMBN                                                        

  

Brasil Novo/PA, 28 de Setembro de 2018 

   

 

 

Excelentíssimo Senhor 

WEDER MAKES CARNEIRO 

Presidente da Câmara Municipal de Brasil Novo/PA 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores e vereadoras, 

          

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências, nos termos do 

caput do Art. 55, da Lei Orgânica Municipal, o Projeto de Lei que dispõe sobre a 

municipalização do Trânsito brasilnovense. 

O Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei Nº 9.503 de 23 de setembro de 

1997, estabeleceu de forma clara, as competências dos órgãos de trânsito municipais 

quanto à circulação de veículos e pedestres, deixando evidente as responsabilidades 

estaduais e municipais. 

Ao integrar o município no Sistema Nacional de Trânsito, a gestão do trânsito dentro de 

sua circunscrição será criada, assumindo a responsabilidade pelo planejamento, o projeto, a 

operação e a fiscalização do trânsito, desenvolvendo tarefas de sinalização, fiscalização, 

aplicação de penalidades e educação de trânsito, o que garantirá maior qualidade dos padrões de 

segurança no convívio dos usuários das vias municipais, estejam eles na condição de motoristas 

ou de pedestres. 

Desde sua instituição, o Código de Trânsito Brasileiro - Lei 9.503/97, prevê a 

participação dos municípios no Sistema Nacional de Trânsito. Esta participação é de interesse do 

município sob vários aspectos: 

a) A participação do município no Sistema Nacional de Trânsito é indeclinável, 

tornando-se uma obrigação legal. 

b) Torna fato um direito da administração municipal - o de gerenciar o trânsito 

no âmbito de sua circunscrição. A partir de então, a fiscalização, emissão e 

arrecadação de multas, análise de recursos, entre outras funções relacionadas 

com o trânsito passam para a responsabilidade do município que, por sua maior 

proximidade com o cidadão, está apto a atender com maior eficiência a estas 

responsabilidades. 
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c) Melhoria dos serviços prestados no gerenciamento do trânsito e transporte 

pela agilização e integração das ações ao nível da administração municipal. 

d) A necessidade de criação do cargo de Agente de Trânsito; 

d) Ao aumento das despesas, inevitáveis pelo maior número de funções a serem 

assumidas pelo município, corresponde uma ampliação das receitas, 

incorporando as relativas à administração dos serviços de trânsito, tais como, 

serviços de estacionamento regulamentado, taxas de cadastramento de 

ciclomotores e outros veículos; 

Muito embora o Código de Trânsito Brasileiro tenha previsto esta participação direta do 

município no Sistema Nacional de Trânsito sua integração ao Sistema não se dá 

automaticamente. 

Conforme previsto na Resolução CONTRAN n° 296, de 28 de outubro 2008: 

Art. 1° Integram o SNT os órgãos e entidades municipais executivos de trânsito e 

rodoviário que disponham de estrutura organizacional e capacidade instalada 

para o exercício das atividades e competências legais que lhe são próprias, sendo 

estas no mínimo as de: engenharia de tráfego; fiscalização e operação de 

trânsito; educação de trânsito; coleta, controle e análise estatística de 

trânsito, e disponha de Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI. 

Municipalizar o trânsito é a forma de garantir ao administrador municipal as condições 

de satisfazer, diretamente, às necessidades da população, uma vez que terá sob sua jurisdição, a 

implantação de uma política de trânsito apta para atender as demandas de segurança, fluidez e 

mais facilidade para articulação das ações de trânsito e transporte. 

Em princípio, a definição da estrutura mais adequada para o gerenciamento do trânsito 

de um município passa pela análise do porte e da infraestrutura disponível nesta cidade. 

A cidade de Brasil Novo, assim como a maior parte dos municípios do país, não dispõe de 

recursos para criar uma estrutura onerosa. Posto isso, propõe-se a criação de um departamento 

enxuto, com apenas três divisões, que ficarão responsáveis por setores exigidos na Resolução 

CONATRAN nº 296/2008, além da JARI e da assessoria jurídica para análise da legalidade dos 

procedimentos inerentes ao setor, visto que, objetivamente, o que se pretende aqui, é atender as 

regulamentações do CONTRAN para a municipalização do Trânsito. 

Soma-se nessa luta pela municipalização do trânsito, o Ministério Público do Estado do 

Pará, por meio da Promotoria de Justiça da Comarca de Brasil Novo, que na Pessoa da Dra. 

Vanessa Herculano, iniciou o processo de discussão da matéria junto a população local, 

promovendo audiências pública que ouviu os anseios da sociedade, e expôs a inegável 

necessidade da criação do departamento, e do bem que este órgão trará ao nosso amado 

município. 
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Desta forma, pretendemos atingir nosso objetivo de gerenciar o trânsito e o transporte 

de nossa cidade, aumentando a mobilidade e acessibilidade, impedindo degradação das 

condições ambientais e elevados índices de acidentes de trânsito. 

Finalmente, acreditamos que a medida se faz necessária, tendo em vista que o interesse 

da Administração Municipal é integralizar as ações de nível municipal às diretrizes definidas em 

nível federal e estadual, incluindo assim o Município de Brasil Novo no Sistema Nacional de 

Trânsito e atendimento ao interesse público. 

Vale destacar que além da Estrutura Administrativa do Departamento de Trânsito, o 

vertente projeto também dispõe sobre a criação do Cargo de Carreira de Agente Municipal de 

Trânsito, que executará as ações de operação, fiscalização e controle referentes ao transporte 

público e ao Trânsito, bem como realizar atendimentos relacionados aos mesmos. 

Tal carreira, precisa ser preenchida de servidores efetivos, razão pela qual é necessário 

celeridade na tramitação, para que o Município, dentro de sua programação para realização de 

concurso público ainda no decorrer deste ano, possa lançar edital já está com o cargo 

devidamente criado para fins de preenchimento das vagas mediante concurso. 

Destacamos ainda, que nas disposições finais foi introduzido dispositivo que visa dar ao 

órgão, o caráter educativo, fazendo com que os seis primeiros meses após a instalação do órgão 

no município, sejam marcado apenas de ações educativas, e após esse período as atividades de 

fiscalização se iniciarão. 

Pelo exposto, rogamos, pois, a pronta atenção deste nobre e esclarecido Legislativo, e 

solicitamos que a presente proposta de Lei seja apreciada, discutida e ao final aprovada pelos 

Ilustres Vereadores (as), nos termos do Art. 75 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Brasil Novo. 

Gabinete do Prefeito, em 28 de Setembro de 2018. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 
ALEXANDRE LUNELLI 

Prefeito Municipal 
 

 


